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RESUMO

Introdução: a violência sexual contra mulheres é um problema de saúde pública no Brasil,
tendo significativos números de casos. Além de ser vítima de tal violência, a mulher é julgada
como culpada perante a sociedade. Resultando em diversos traumas e consequências físicas e
psicológicas. O atendimento humanizado é imprescindível, o cuidado que será prestado a essa
mulher faz grande diferença naquele momento e diminui a chance de mais traumas
posteriores. Portanto, tratar essa temática é essencial para aumento dos estudos para o avanço
científico teórico e prático sobre esse assunto, na área da enfermagem. Objetivos: analisar o
papel do enfermeiro no atendimento de mulheres vítimas de violência sexual em âmbito
hospitalar e conhecer o entendimento dos enfermeiros quanto aos direitos dessas vítimas e a
importância do atendimento humanizado. Método: estudo exploratório descritivo com
abordagem qualitativa, realizado em um hospital público de grande porte do sul do Brasil.
Participaram da pesquisa, a partir de entrevistas semiestruturadas, 5 enfermeiros da unidade
da emergência obstétrica e ginecológica, em junho de 2022. Os dados foram analisados pela
análise de conteúdos de Minayo. Resultado: dentro das cinco categorias elencadas e
discutidas, identificou-se o conhecimento e desempenho dos enfermeiros no momento desses
atendimentos, a importância de capacitação profissional, do atendimento humanizado e da
garantia dos direitos das mulheres, e as percepções dos enfermeiros frente essas assistências e
seus sentimentos. Conclusão: proporcionou através dos discursos dos entrevistados, um
maior conhecimento sobre as ações do enfermeiro no atendimento dessas vítimas e mostrou
que esse profissional é fundamental nesse momento, desde a chegada na emergência até a alta
hospitalar. Além de expor o conhecimento que os enfermeiros possuem sobre os direitos
dessas mulheres e a importância do atendimento humanizado.

Palavras-chave: Violência sexual. Mulheres. Enfermagem. Saúde Pública.
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1 INTRODUÇÃO

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define violência sexual como “todo ato

sexual, tentativa de consumar um ato sexual ou insinuações sexuais indesejadas; ou ações

para comercializar ou usar de qualquer outro modo a sexualidade de uma pessoa por meio da

coerção por outra pessoa, independentemente da relação desta com a vítima, em qualquer

âmbito, incluindo o lar e o local de trabalho” (BRASIL, 2018).

Segundo o Código Penal Brasileiro o estupro é um crime hediondo, sendo punitivo

para os que cometerem. De acordo com a Lei n° 12.015, de 7 de agosto de 2009, no Art.213

define estupro como “Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a ter

conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso”.

Nas duas últimas décadas, a problemática da violência contra a mulher tem sido
reconhecida por entidades ligadas aos direitos humanos e organismos internacionais
como a Organização Mundial da Saúde (OMS) e Organização Pan-Americana da
Saúde (OPAS) como problema de saúde pública. A OMS relaciona essa violência a
diversos agravos à saúde física, abusos de drogas e álcool, distúrbios
gastrointestinais, inflamações pélvicas crônicas, dores de cabeça, asma, ansiedade,
depressão, distúrbios psíquicos, como tentativa de suicídio, além do trauma físico
direto (OLIVEIRA et al., 2005).

Além de viverem a violência sexual, as mulheres sofrem chantagens e ameaças, que

fazem com que sintam-se oprimidas e amedrontadas, trazendo diversos sentimentos, como de

culpa, vergonha e medo. Portanto, elas precisam de tempo, atenção, respeito e empatia na

assistência e na escuta prestada nos serviços de saúde. Certificando um atendimento

humanizado para essas mulheres (BRASIL, 2015).

Considerando tudo que as mulheres vítimas de violência sexual vivenciam e o trauma

que resulta, é fundamental serviços assistenciais qualificados com equipes multidisciplinares

capacitadas para o atendimento das vítimas, com a finalidade de um cuidado integral. O

enfermeiro tem um papel essencial no acolhimento e cuidado dessas vítimas, buscando

sempre ter empatia e respeito.

A violência sexual pode trazer diversas complicações para a vida da mulher, como:

lesões físicas, risco de gravidez indesejada e Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs),

problemas de saúde sexual e reprodutiva, consequências psíquicas e emocionais, e em

determinadas situações, levando à morte (TRENTIN et al., 2019).
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As instituições do Sistema Único de Saúde (SUS) que prestam atendimento as pessoas

vítimas de violência sexual precisam conter as etapas de atendimentos fundamentais, sendo

elas: prevenção, emergência, acompanhamento, reabilitação, tratamento de possíveis agravos

e consequências na saúde física e psicológica. A determinação de um fluxo de atendimento é

indispensável para um serviço ágil, humanizado e respeitoso. Sendo importante que todos os

profissionais tenham conhecimento desse fluxo (BRASIL, 2015).

Essa violência é um problema de saúde pública no Brasil, há décadas. Desta maneira,

é inevitável o aumento dos estudos para o avanço científico teórico e prático sobre esse

assunto, na área da enfermagem. É imprescindível um olhar delicado dos profissionais no

momento da assistência prestada às vítimas, sendo importante o desenvolvimento do

conhecimento científico em enfermagem sobre esse tipo de violência, pois ele ajudará na

formação de novos profissionais com maior conhecimento na área e facilitará na discussão da

problemática (SANTOS et al., 2021).

O tema do presente estudo é de interesse da autora, pensando nas inúmeras violências

que nós mulheres sofremos e na importância de um atendimento humanizado, evidenciando o

papel do enfermeiro nesse cuidado de mulheres vítimas de violência sexual. Desse modo, a

pergunta que norteará este estudo é a seguinte: como é realizado, segundo os enfermeiros

assitenciais, a atenção hospitalar de mulheres vítimas de violência sexual?
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2 OBJETIVOS

2.1 OBJETIVO GERAL

Compreender, a partir do ponto de vista dos enfermeiros, como é realizado o

acolhimento e atendimento de mulheres vítimas de violência sexual que chegam ao hospital.

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

● Analisar o papel do enfermeiro no atendimento de mulheres vítimas de violência

sexual em âmbito hospitalar.

● Conhecer o entendimento dos enfermeiros quanto aos direitos dessas vítimas e a

importância do atendimento humanizado.
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3 REVISÃO DE LITERATURA

3.1 CASOS DE VIOLÊNCIA SEXUAL

Em 2019 no Brasil, foi realizada uma pesquisa pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística (IBGE) onde apresentou que cerca de 29,1 milhões de pessoas com mais de 18

anos sofreram agressão psicológica, física ou sexual nos 12 meses anteriores à entrevista,

representando 18,3% da população brasileira. Sendo a porcentagem de 19,4% de mulheres

que sofreram algum tipo de violência e 17,0% de homens, com uma predominância na

população mais jovens (18 a 29 anos), negra e com condição financeira de menor rendimento.

Ainda em 2019, a quantidade de vítimas com mais de 18 anos que sofreram violência

sexual nos 12 meses anteriores a entrevista, foi de 1,2 milhão da população (0,8%), sendo

885 mil mulheres (1,0%) e 332 mil homens (0,4%). De todas as pessoas que foram vítimas,

72,7% eram mulheres (IBGE, 2019).

Figura 01: Gráfico 18 - IBGE

Em relação a população que alegou não ter sofrido violência sexual nos ultimos 12

meses, foi perguntando se já haviam sofrido esse tipo de violência em algum momento da

vida. Levando em conta os dois questionamentos, estima-se que 9,4 milhões de pessoas acima
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de 18 anos já sofreram de violência sexual, sendo equivalente a 5,9% da população geral, e

2,5% dos homens e 8,9% das mulheres (IBGE, 2019).

Figura 02: Gráfico 19 - IBGE

3.2 ATENDIMENTO DAS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA SEXUAL

As primeiras 72 horas após o abuso sexual são significativas no atendimento dessas

mulheres, pois tem a finalidade de acolhimento e administração de anticoncepção de

emergência e a profilaxia para Infecções Sexualmente Transmíssiveis (ISTs). Grande parte

das mulheres que procuram o serviço de emergência nas primeiras horas após a violência não

engravidam, devido a eficácia da realização da anticoncepção de emergência. Mas podem

haver falhas nessa anticoncepção e acontecer a gestação indesejada, assim como no caso das

mulheres que não buscam atendimento após a violência (MACHADO et al., 2015).
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A profilaxia para Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) é uma dos cuidados

realizados pelos profissionais de enfermagem, com o intuito de certificar a integridade

estrutural das vítimas, deixando-as mais tranquilas em relação ao medo de desenvolver ISTs.

Outra assistência é a administração do anticoncepcional de emergência. Além disso, o

enfermeiro durante o cuidado com essa mulher, irá realizar os sinais vitais, exame físico e a

anamnese, e assim poderá observar se há lesões de pele e tratá-las para uma boa recuperação.

Além do atendimento de enfermagem, é importante a consulta com o restante da equipe

multiprofissional, como os médicos, psicólogos e assistentes sociais (SANTOS et al., 2021).

É essencial que o enfermeiro esteja apto para reconhecer um caso de violência sexual,

realizando perguntas apropriadas, conquistando a confiança da vítima, ajudando a diminuir

traumas, atentando aos registros, tendo uma boa comunicação com a equipe, realizando

exame físico, avaliações e tratamentos apropriados, desenvolvendo tudo com ética

profissional e respeitando a vítima e o momento que ela está vivenciando. Dessa forma, o

enfermeiro deve ser capacitado para acolher e prestar cuidado em busca da recuperação física,

psicológica e social da mulher (PAULA; FERREIRA; OLIVEIRA, 2019).

Segundo Machado et al (2015), essa não busca de atendimento após sofrer violência

sexual está ligada ao trauma que a mulher vivência implicando no enfraqueciento do seu

emocional, a desinformação sobre os serviços especializados que atendem mulheres nessa

condição e a culpa que ela sente devido ao que a sociedade impõe da mulher ser provocadora

e culpada da violência sexual que sofre.

Os procedimentos do serviço de saúde não devem ser confundidos com os

procedimentos policiais ou jurídicos, os dois possuem propósitos diferentes, porém um não

substitui o outro e podem ser exercidos independentemente. Quando realizada a assistência

em saúde, a vítima deve ser estimulada a realizar os procedimentos policiais e jurídicos,

porém cabe a ela a decisão, quando maior de 18 anos (BRASIL, 2011).

Conforme a portaria n°485, de 01 de abril de 2014, do Ministério da Saúde, no Art. 5°

consta que os Serviços de Referência para Atenção Integral às Mulheres, Adolescentes,

Crianças, Homens e Pessoas Idosas em Situação de Violência Sexual terão suas ações

desenvolvidas em conformidade com a Norma Técnica de Prevenção e Tratamento dos

Agravos resultantes da Violência Sexual contra Mulheres e Adolescentes do Ministério da

Saúde, realizando:

I - acolhimento;
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II - atendimento humanizado, observados os princípios do respeito da dignidade da

pessoa humana, da não discriminação, do sigilo e da privacidade;

III - escuta qualificada, propiciando ambiente de confiança e respeito;

IV - informação prévia ao paciente, assegurada sua compreensão sobre o que será

realizado em cada etapa do atendimento e a importância das condutas médicas,

multiprofissionais e policiais, respeitada sua decisão sobre a realização de qualquer

procedimento;

V - atendimento clínico;

VI - atendimento psicológico;

VII - realização de anamnese e preenchimento de prontuário onde conste, entre outras,

as seguintes informações:

a) data e hora do atendimento;

b) história clínica detalhada, com dados sobre a violência sofrida;

c) exame físico completo, inclusive exame ginecológico, se for necessário;

d) descrição minuciosa das lesões, com indicação da temporalidade e

localização específica; e

e) identificação dos profissionais que atenderam a pessoa em situação de

violência;

VIII - dispensação e administração de medicamentos para profilaxias indicadas

conforme as normas, regras e diretrizes técnicas do Ministério da Saúde;

IX - exames laboratoriais necessários;

X - preenchimento da ficha de notificação compulsória de violência doméstica, sexual

e outras violências;

XI - orientação e agendamento ou encaminhamento para acompanhamento clínico e

psicossocial; e
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XII - orientação às pessoas em situação de violência ou aos seus responsáveis a

respeito de seus direitos e sobre a existência de outros serviços para atendimento a

pessoas em situação de violência sexual.
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4 MÉTODO

4.1 TIPO DE ESTUDO

Trata-se de um estudo exploratório descritivo com abordagem qualitativa, esse método

de estudo busca entender verdadeiramente um fenômeno social através de entrevistas e

análises, possibilitando “dar voz às pessoas, em vez de tratá-las como objetos” (BAUER;

GASKELL; ALLUM, 2008, p.30 apud MUSSI et al., 2019, p. 421).

4.2 CENÁRIO DO ESTUDO E PARTICIPANTES

Esse estudo foi realizado em um hospital público de grande porte localizado em

Florianópolis, Santa Catarina. Na unidade de emergência ginecológica e obstétrica, sendo o

local que as mulheres vítimas de violência sexual são atendidas após chegarem na emergência

do hospital, passarem pelo acolhimento e triagem de risco. Esta unidade conta com 8

enfermeiros. Participaram desta pesquisa 5 enfermeiros que atuam neste setor.

Foram usados como critérios de inclusão aqueles enfermeiros que trabalham na

unidade citada acima, tenham realizado atendimento a mulheres vítimas de violência sexual e

que aceitaram participar da pesquisa. E não houve critérios de exclusão, apenas recusa de

participação.

4.3 COLETA DE DADOS

A coleta de dados foi realizada em junho de 2022, a partir de entrevistas

semiestruturadas com os enfermeiros da assistência hospitalar que realizam atendimento à

mulheres vítimas de violência sexual. Os convites para participar da pesquisa foram feitos de

forma presencial, a partir de uma conversa individual onde foi explicado sobre o estudo e

retirado as dúvidas. Em seguida, agendado um dia para a realização da entrevista, de acordo

com a disponibilidade do participante.

A execução da entrevista foi de forma presencial em um lugar mais reservado na

unidade hospitalar, antes de iniciar foi explicado novamente os objetivos e a metodologia

sobre o estudo. Em seguida, foi entregue o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido
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(Apêndice A) e o Termo de Autorização de Uso Depoimentos (Anexo A) para que o

participante pudesse ler, esclarecer dúvidas e assinar para oficializar sua participação.

A entrevista foi direcionada por meio de perguntas, e a partir das respostas o

pesquisador pôde conduzir outras indagações, quando necessário. A mesma foi gravada

através de um gravador de voz. Sendo garantido aos entrevistados a questão do sigilo das

informações e o anonimato na pesquisa, e também que ele possui o direito de se recusar a

participar ou de se retirar da pesquisa a qualquer momento.

4.3.1 Roteiro da Entrevista

● Como é realizado o acolhimento da mulher vítima de violência sexual quando elas

chegam ao hospital?

● Qual o papel do enfermeiro nesse acolhimento?

● Como procede o atendimento dessa mulher?

● Quais os cuidados o enfermeiro realiza neste atendimento?

● Como você se sente no momento desses atendimentos?

● Há alguma capacitação relacionada ao atendimento dessas vítimas?

● Você conhece os direitos dessas mulheres?

● Como você vê a importância de um atendimento humanizado nesse momento que a

mulher está passando?

4.4 ANÁLISE DOS DADOS

Considerando que trata-se de uma pesquisa qualitativa, a análise de dados seguiu o

método de Minayo. Por tanto, a análise foi desenvolvida seguindo as seguintes etapas:

pré-análise, exploração do material, tratamento dos resultados obtidos e interpretação

(MINAYO et al., 2002).

Sendo assim, a partir das perguntas desenvolvidas para as entrevistas foram

determinadas cinco categorias a priori, sendo elas: Atenção às mulheres vítimas de violência

sexual, O papel do enfermeiro, Percepções dos enfermeiros, Capacitação profissional e

Conhecimento dos direitos e a importância do atendimento humanizado.

A etapa de análise da pesquisa possui três principais funções: entender os dados

coletados, verificar e afirmar ou negar as hipóteses e/ou questões geradas anteriormente à

pesquisa e acrescentar conhecimento na temática do estudo (MINAYO et al., 2002).
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Segundo Minayo (2012), uma análise no estudo qualitativo para ser confiável

necessita abranger os verbos: compreender e interpretar; e os substantivos: experiência,

vivência, senso comum e ação social.

4.5 ASPECTOS ÉTICOS

O projeto desta pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa com Seres

Humanos (CEPSH) por meio da Plataforma Brasil e aprovado conforme o parecer nº

5.425.355 e Certificado de Apresentação de Apreciação Ética (CAAE) nº

55427921.8.0000.0121 (Anexo B). Além disso, o projeto foi cadastrado na Rede de Pesquisa

do hospital, sendo emitida a Carta de Anuência (Anexo C).

O estudo está de acordo com a Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012, do

Conselho Nacional de Saúde, que estabelece as diretrizes e normas regulamentadoras de

pesquisas envolvendo seres humanos (BRASIL, 2012). E a Resolução nº 510, de 07 de abril

de 2016, do Conselho Nacional de Saúde, que apresenta as normas aplicáveis a pesquisas em

Ciências Humanas e Sociais (BRASIL, 2016).

Os participantes foram informados sobre o estudo, seu objetivo e metodologia,

esclareceram suas dúvidas e autorizaram sua participação através da assinatura no Termo de

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), que é um documento que consta o consentimento

do participante em uma pesquisa que o mesmo está aceitando participar. É necessário que

contenha informações sobre a pesquisa e que traga ao participante seus direitos e deveres,

sendo esclarecida as dúvidas (ASSUMPÇÃO et al., 2016). Além disso, também necessitava

assinar o Termo de Autorização de Uso Depoimentos, onde consta a autorização para a

gravação de áudio da entrevista.
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5 RESULTADOS

Conforme as orientações referente a elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso

do Curso de Graduação em Enfermagem da Universidade Federal de Santa Catarina, os

resultados serão apresentados em forma de manuscrito.

5.1 MANUSCRITO: ATENDIMENTO HOSPITALAR À MULHERES VÍTIMAS DE

VIOLÊNCIA SEXUAL: PERSPECTIVAS DE ENFERMEIROS ASSISTENCIAIS

RESUMO

Introdução: inúmeras mulheres são violadas diariamente, resultando em um grave problema
social e de saúde pública no Brasil. Em muitos casos, ao sofrer violência sexual, a mulher
busca atendimento hospitalar e naquele momento o cuidado humanizado poderá influenciar
positivamente nos traumas físicos e psicológicos posteriores. O enfermeiro possui um papel
essencial na assistência dessas vítimas, promovendo seu cuidado e colaborando para a
recuperação da sua saúde. Além da enfermagem, o restante da equipe multidisciplinar deve
transmitir segurança para a paciente, tendo respeito e empatia. Objetivos: analisar os
discursos dos enfermeiros buscando compreender como é realizado o atendimento e
acolhimento de mulheres vítimas de violência sexual que chegam ao hospital. Bem como,
entender o papel desses profissionais e a importância do atendimento humanizado. Método:
este é um estudo exploratório descritivo com abordagem qualitativa, desenvolvido em um
hospital público de grande porte do sul do Brasil. Participaram da pesquisa, a partir de
entrevistas semiestruturadas, 5 enfermeiros da unidade da emergência obstétrica e
ginecológica. Os dados foram coletados em junho de 2022 e utilizou-se a análise de conteúdos
de Minayo. Resultados: conforme as cinco categorias levantadas e discutidas, foi possível
perceber o entendimento e atuação dos enfermeiros no momento dessas assistências, sendo
essencial a capacitação profissional, o atendimento humanizado e a garantia dos direitos das
mulheres. Além disso, os enfermeiros manifestaram seus sentimentos e percepções quanto a
esses atendimentos. Conclusão: evidencia-se os diversos papéis que os enfermeiros
apresentam nos atendimentos dessas mulheres, sendo indispensável o atendimento
humanizado e o conhecimento sobre essa temática para uma maior qualidade da assistência.

Palavras-chave: Violência sexual. Mulheres. Enfermagem. Saúde Pública.

INTRODUÇÃO

A violência sexual contra as mulheres é uma violência de gênero, sendo uma violação

dos direitos humanos e um peocupante problema social e de saúde pública. De acordo com

Organização Mundial da Saúde (OMS) tal violência é determinada como qualquer ato sexual

ou tentativa sem permissão da mulher, podendo ser cometida a partir de comentários ou
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investidas sexuais não consentidas, e utilizando de força física, ameaças, pressão psicológica e

armas, coagindo e amedrontando a vítima para cometer o ato de violência (ARAGÃO et al.,

2020; DUMONT et al., 2019).

No Brasil, em 07 de agosto de 2006, foi criada a Lei nº 11.340 conhecida como “Lei

Maria da Penha”, na qual possui o objetivo de controlar a violência doméstica e familiar

contra a mulher. Segundo esta Lei, “configura violência doméstica e familiar contra a mulher

qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico,

sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial”. Ainda de acordo com esta Lei, a mesma

define violência sexual como:

Qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação
sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a
induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a
impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à
gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou
manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e
reprodutivos (BRASIL, 2006).

Apesar de ser um crime grave e com um alta prevalência de ocorrência, os casos de

violência sexual são muito subnotificados. Há diversos motivos que fazem com que as vítimas

não denunciem a violência sofrida, como a desinformação, pois o conhecimento sobre seus

direitos é insuficiente. Um outro motivo, é o medo de se expor e o sentimento de vergonha.

Além disso, as mulheres têm receio do agressor e do mesmo descobrir sua denúncia. Também

há falta de informação sobre o serviço de referência que presta atendimento de saúde para

essas vítimas e dos procedimentos realizados nesses locais (DUMONT et al., 2019).

Ao sofrer violência sexual há grande probabilidade da vítima procurar um atendimento

emegencial, sendo assim, o atendimento hospitalar deve ser realizado por profissionais que

estejam aptos e possuam conhecimento sobre o protocolo de violência suxual, a fim de que a

assitência seja prestada de forma correta e a mulher sinta-se acolhida. Esses atendimentos

multiprofissionais fazem com que diminua os traumas físicos e psicológicos da vítima, reduza

a chance de Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) e de gravidez indesejada.

O enfermeiro possui um papel essencial no atendimento às mulheres vítimas de

violência sexual, proporcionando seu cuidado e contribuindo para a recuperação da sua saúde,

por meio de escuta qualificada, exame físico, curativos, administração de medicações,

solicitação da equipe multidisciplinar, preenchimento de documentos e procedimentos

necessários. Sendo essencial que o enfermeiro, assim como o restante da equipe, transmita



24

segurança para a paciente, sendo flexível e tendo um diálogo aberto. Assim como, não julgar

ou desconfiar da vítima, mantendo o respeito e a empatia (LIMA et al., 2021).

Buscando melhorar o atendimento humanizado as vítimas de violência sexual foi

desenvolvido o decreto nº 7.958, de 13 de março de 2013, onde estabelece as diretrizes para o

atendimento humanizado às vítimas de violência sexual pelos profissionais da rede de

atendimento do Sistema Único de Saúde (SUS). Determinando também os procedimentos

que devem ser seguidos durante o atendimento dessas vítimas (BRASIL, 2013; SANTOS et

al., 2021).

Assim, o objetivo deste estudo é analisar os discursos dos enfermeiros buscando

compreender como é realizado o atendimento e acolhimento de mulheres vítimas de violência

sexual que chegam ao hospital. Bem como, entender o papel desses profissionais, seus

conhecimentos sobre a temática e importância do atendimento humanizado. E a questão de

pesquisa a ser respondida é: como é realizado, de acordo com os enfermeiros, o

atendimento/cuidado hospitalar de mulheres vítimas de violência sexual?

MÉTODO

Este estudo segue a natureza exploratório descritivo com abordagem qualitativa, que

caracteriza-se por buscar o entendimento de um fenômeno social através de entrevistas com

seus respectivos atores, seguida de uma análise (MUSSI et al., 2019).

A pesquisa foi realizada em um hospital público de grande porte localizado em

Florianópolis - Santa Catarina, que atende apenas pelo Sistema Único de Saúde (SUS).

Quando a mulher vítima de violência sexual procura atendimento neste local, a mesma é

atendida na unidade de emergência obstétrica e ginecológica. Sendo assim, o estudo foi

executado com enfermeiros desta unidade.

As entrevistas foram feitas pela própria autora em junho de 2022, após uma conversa

individual com cada enfermeiro sobre os objetivos e metodologia do estudo, sanado dúvidas e

agendado um dia e horário. No momento da entrevista, o participante leu e assinou o Termo

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e o Termo de Autorização de Uso

Depoimentos, permitindo a sua participação de forma oficial e autorizando a gravação de voz.

O formato utilizado foi a entrevista semiestruturada, composta por oito perguntas

relacionadas a temática, onde a pesquisadora direcionava essas questões já elaboradas e se

necessário, norteava para novos questionamentos a partir das respostas apresentadas pelo
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participante. Esse momento foi todo gravado por um gravador de voz. Posteriormente, esses

dados foram transcritos no Google Docs, organizados e analisados.

A análise de conteúdos usada foi a de Minayo, seguindo as seguintes etapas:

pré-análise, exploração do material, tratamento dos resultados obtidos e interpretação. A

primeira etapa foi o momento de organizar os dados que foram analisados, levando em conta

os objetivos e questões da pesquisa, buscando elencar falas importantes e criar categorias. Na

segunda etapa o propósito foi a exploração dos dados, levando em conta o que foi definido

anteriormente e podendo ser a etapa mais longa. Na terceira fase foi o momento de interpretar

os dados buscando características do assunto que está sendo analisado (MINAYO et al.,

2002).

Ao analisar as perguntas elaboradas para a entrevista foram definidas cinco categorias

a priori, sendo elas: Atenção às mulheres vítimas de violência sexual, O papel do enfermeiro,

Percepções dos enfermeiros, Capacitação profissional e Conhecimento dos direitos e a

importância do atendimento humanizado. Em seguida, a leitura dos depoimentos ocorreu

inúmeras vezes com o objetivo de encontrar as concordâncias e discordâncias entre as falas. E

então, ser escrito os resultados, com o que foi elencado anteriormente na análise.

O projeto de pesquisa foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa

com Seres Humanos (CEPSH) conforme o parecer nº 5.425.355 e Certificado de

Apresentação de Apreciação Ética (CAEE) nº 55427921.8.0000.0121. E também foi

autorizado pela Rede de Pesquisa do hospital.

Este estudo seguiu as dimensões éticas conforme a Resolução nº 466, de 12 de

dezembro de 2012, do Conselho Nacional de Saúde, que determina as diretrizes e normas

regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos (BRASIL, 2012). E a Resolução nº

510, de 07 de abril de 2016, do Conselho Nacional de Saúde, que consta as normas aplicáveis

a pesquisas em Ciências Humanas e Sociais (BRASIL, 2016).

RESULTADOS

Participaram do estudo 5 enfermeiros, quatro do sexo femino e um do sexo masculino,

com idades entre 31 e 38 anos, que trabalham na unidade obstétrica e ginecológica entre

menos de um ano e quatro anos.

Atenção às mulheres vítimas de violência sexual
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De acordo com os entrevistados, o atendimento inicia-se na triagem, na qual a mulher

é recebida pelo enfermeiro do acolhimento ao chegar na emergência do hospital, onde é

escutada e classificada segundo seu risco, nesses casos de mulheres vitimas de violência

sexual, elas são classificadas como no mínimo amarelo e seu atendimento é priorizado. Em

seguida, a mesma é encaminhada para a unidade obstétrica e ginecológica, onde é alocada em

uma sala para ficar em um lugar mais privado e se sentir mais acolhida.

“A gente tem um máximo de cuidado de quando ela chegar a gente já chama a
paciente e tenta colocar numa sala mais reservada” (E2).

“A gente a coloca em um lugar mais reservado e explica o motivo pelo qual a gente
tá levando ela para a nossa unidade, para que ela não fique em meio as outras
mulheres e se sinta inibida ou desencorajada a continuar com a procura do
atendimento” (E4).

E então, inicia-se o atendimento com a equipe multiprofissional, realizado

normalmente em duplas, sendo o médico e o enfermeiro e o serviço social e a psicologia.

Acontece dessa maneira para que a mulher não tenha que ficar repetindo inúmeras vezes sua

história e relembrando tudo, assim evitando sua exposição. Após esse atendimento o

enfermeiro preenche a ficha de notificação e os documentos necessários.

“[...] pra essa mulher não falar tanto da história, pra ela não se revitimizar várias
vezes né, se já é um sofrimento psicológico para ela” (E2).

Realiza-se às orientações sobre o boletim de ocorrência (BO), se a mulher for maior de

18 anos fica a seu critério realizar ou não o BO, caso ela deseje, é explicado que ela não

precisa se deslocar até a delegacia, pois o enfermeiro consegue fazer esse BO por telefone.

Caso ela seja menor de idade, o boletim de ocorrência é obrigatório e também é avisado o

serviço social para que o mesmo entre em contato com o conselho tutelar e os outros trâmites

necessários. Assim que o BO é realizado a própria delegacia aciona o perito e a mulher

aguarda na unidade para colher as amostras.

“Se ela assim desejar, a gente liga para delegacia, a gente faz o BO e a própria
delegacia já aciona o perito e ela fica aguardando aqui” (E1).

Além disso, avalia-se a medida profilática a partir das horas que se passaram após a

violência. Se for mais de 72 horas, são realizados os exames de laboratório, que são as

sorologias (HIV, sífilis e hepatite) e algumas funções hepáticas. Caso os resultados dos testes
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rápidos das infecções sexualmente transmissíveis (ISTs) forem não reagentes, não serão

realizadas todas as medicações. Caso faça menos de 72 horas, será realizado o protocolo se

for desejo da mulher de receber as medicações profiláticas. As medicações necessárias são

administradas pela equipe de enfermagem.

Apenas um dos entrevistados citou a possibilidade do enfermeiro realizar o exame

ginecológico caso a mulher queira essa avaliação.

“Se for a vontade dela, é feito também o exame ginecológico [...]" (E2).

De acordo com a maioria dos participantes, o seguimento do atendimento dessa

mulher após a alta hospitalar acontece no ambulatório da rede de atenção da vítima de

violência sexual (RAIVS), a paciente já sai do hospital com a orientação para o agendamento

do retorno para após 10 dias da alta. Essa mulher será atendida pela equipe multiprofissional

(médico, enfermeiro, assistente social e psicologia) por 6 meses ou até receber alta. Sendo

importante esse retorno devido a janela imunológica das ISTs.

“Geralmente é encaminhado para o ambulatório da RAIVS, que é o atendimento no
ambulatório, aí é feito todo esse atendimento lá. [...] que é feito esse segmento com
a equipe multidisciplinar” (E3).

“Esse ambulatório normalmente ocorre nas terças-feiras, aí ela já volta com 10
dias de atendimento aqui. Ela volta para o ambulatório pra ser atendida pelo
médico, enfermeiro, assistente social e psicologia também” (E2).

O enfermeiro que está de plantão na unidade realiza apenas a orientação para essa

mulher sobre o agendamento do seu retorno ambulatorial.

“Tem um cartãozinho que a gente entrega para a mulher e a gente orienta o horário
que ela teria que ligar e fazer esse agendamento” (E1).

O papel do enfermeiro

Conforme a resposta dos participantes, o enfermeiro tem o papel inicial do

acolhimento, ele que vai receber essa mulher e encaminhá-la para um local mais reservado.

“Acolher né, a primeira coisa que a gente faz é acolher, pra não deixar essa mulher
sofrer mais um tipo de violência, a gente sempre tenta acolher” (E2).

“Acolher essa paciente né, dá segurança pra ela de que tudo que for realizado aqui
vai ficar em sigilo absoluto e também dá conforto pra ela [...]” (E3).
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Em seguida orientará sobre o protocolo de violência sexual, acionará o médico, o

serviço social e a psicologia, ligará para o laboratório vir coletar os exames, solicitará abertura

do prontuário e preencherá os documentos necessários. Além disso, o enfermeiro possui o

papel na administração das medicações necessárias e orientação sobre os efeitos colaterais

que os antirretrovirais podem causar.

“O enfermeiro, ele é extremamente importante, porque ele que vai acabar
coordenando todo o atendimento” (E1).

“O enfermeiro é a mola propulsora do acolhimento e atendimento” (E5).

Segundo um dos entrevistados, o enfermeiro também possui papel de explicar a

importância do registro do boletim de ocorrência e deixar que a paciente decida se vai querer

ou não realizar.

“A gente fala também a importância do registro do boletim de ocorrência, deixa a
paciente mais à vontade para que ela decida se vai seguir com esse procedimento ou
não, mas independente disso ela vai receber todo o tratamento que ela tem direito”
(E4).

Percepções dos enfermeiros

De acordo com os entrevistados, esse tipo de atendimento mexe muito com eles, é

algo que abala o emocional de várias maneiras, principalmente quando a vítima é menor de

idade. Independente do quão difícil possa ser realizar esses atendimentos, eles trazem a

importância de proporcionar o melhor acolhimento possível, para que essa mulher se sinta

acolhida, sempre mantendo o respeito.

“Eu não me sinto muito bem assim… por conta de toda história. Mas a gente
sempre tenta dar o melhor atendimento, o mais humanizado possível pra ela, pra ela
se sentir acolhida e não o contrário (E1).

“Então, a gente sempre fica mal, [...] porque aquela energia ruim, aquela energia
triste, principalmente quando é violência sexual de menores. [...] Então não é fácil,
não são atendimentos fáceis, mas a gente sempre tenta manter o respeito, a questão
da ética, de não não ficar julgando a história da paciente, o momento, as
circunstâncias né” (E2).

“[...] sem dúvida é um atendimento desafiador, cada violência tem sua história,
cada violência tem sua dor, cada violência tem suas consequências. Então, não há
como não se compadecer com essa mulher vítima de violência ainda em dias
atuais” (E4).

“Sei que sou uma profissional importante neste atendimento. Procuro não me
envolver com a situação, mas em muitos momentos sinto-me fragilizada pelas



29

situações atendidas” (E5).

Um dos entrevistados traz a dificuldade de ser do sexo masculino no momento do

atendimento, pois muitas mulheres podem não se sentir a vontade com sua presença, já que

isso pode lhe trazer memórias e medo.

“Eu tento dá segurança pra essa paciente né, que já está fragilizada e ainda mais
eu por ser homem, mas eu tento ouvi-la e tento respeitá-la caso ela não queira, caso
não queira a minha presença. Eu tento respeitá-la porque já passou por um
momento difícil e por eu ser homem, eu sei que pode tornar mais difícil pra ela”
(E3).

Capacitação profissional

Conforme a resposta dos participantes, foi realizada uma capacitação do mês de abril

de 2022 sobre o atendimento da mulher que sofreu violência sexual com consequência de

gestação e interrupção da gestação, onde alguns profissionais da unidade participaram. Todos

consideram de suma importância a execução de capacitações, trazendo uma segurança maior

quanto a qualidade do atendimento da vítima, visto que com a capacitação os profissionais se

atualizam sobre o protocolo e possuem maior conhecimento para os atendimentos.

“[...] é extremamente importante todo mundo ter esse conhecimento do protocolo,
para a gente acaba não aumentando mais ainda a vulnerabilidade dela, a exposição
dela, porque é uma situação assim… que não é fácil lidar” (E1).

“Acho importante ter porque as pessoas acho que não tem noção do quão delicado
é o atendimento e às vezes trata como se fosse um sangramento que chegou na
emergência. Não é assim né, envolve a questão psicológica daquela mulher, tem
muita gente que julga” (E2).

“Capacitação é essencial, pois precisamos seguir rigidamente os procedimentos,
principalmente quando há provas criminais, pois um atendimento errado,
poderemos invalidar as provas” (E5).

Conhecimento dos direitos e a importância do atendimento humanizado

A maioria dos entrevistados citam o conhecimento sobre o direito da mulher de

realizar o boletim de ocorrência se ela for maior de 18 anos, independente dessa realização ela

tem direito de todo seu atendimento, e a obrigatoriedade de fazer o BO caso ela seja menor de

idade.

“Se ela vem com um boletim de ocorrência a gente já recebe esse boletim, mas
quando ela não tem esse boletim a gente sempre oferece pra ela e deixa ela a
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vontade caso ela queira fazer esse boletim de ocorrência, caso não também a gente
dá seguimento no atendimento sem o boletim de ocorrência. Somente se for caso de
menor de idade né, que a gente precisa de um boletim de ocorrência” (E3).

Dois dos participantes trazem o direito da mulher de ter um acompanhante durante seu

atendimento no hospital, caso ela deseje.

“Ela também tem direito de ser acompanhada dentro de nossa unidade ou pela
unidade a qual ela for atendida” (E4).

Apenas um dos entrevistados traz os direitos da paciente de ser prioridade no

atendimento, receber acompanhamento psicológico e do serviço social, e amparo jurídico para

ser protegida segundo a lei.

“Ela é prioridade quando chega em nosso setor. [...] buscar amparo jurídico, se
necessário. E acompanhamento psicológico, social e se necessário com relação ao
social, buscar formas de ser protegida pela lei” (E4).

Os participantes veem o atendimento humanizado como algo fundamental, sendo de

extrema importância o acolhimento, respeito, empatia, manter a ética e não julgar a paciente.

Trazendo amparo e segurança para a vítima, dessa maneira ela se sentirá mais confortável ao

passar pelo seu atendimento e não irá desistir do seu tratamento.

“A gente acolher ela, para ela se sentir acolhida, pra gente não expor ela e,
principalmente, a gente fazer acusações. [...] jamais acusar ela, pelo contrário, a
gente deve acolher e proteger ela de qualquer outra força, qualquer coisa, assim
para evitar a exposição, para evitar mais uma agressão física, física não, uma
agressão verbal” (E1).

“Na verdade é o que é mais importante né, o fundamental nesse atendimento. [...] é
quando se precisa ter mais empatia com a paciente né. Respeita a decisão dela, do
que ela quer falar ou não. Então a gente tenta respeitá-la e deixá-la o mais
confortável possível no atendimento do começo ao fim” (E3).

“O atendimento humanizado ele é fundamental, visto que buscar a emergência após
a violência sexual é um ato de coragem, uma vez que as mulheres ainda são
responsabilizadas pela violência. [..] a mulher além de ter sofrido a violência, além
de ter as consequências psicológicas, ainda se sente culpada, onde na verdade o
criminoso é o agressor” (E4).

“Este atendimento faz toda a diferença para a paciente, nossa função é não
revitimizar a paciente e diminuir os traumas futuros” (E5).

Um dos participantes traz a importância da agilidade no momento do atendimento,
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para que essa mulher não tenha que passar tanto tempo no hospital, pois já é um momento

muito delicado que ela está passando.

“Eu sempre tento priorizar pra ela não passar muito tempo no hospital, porque já é
um atendimento chato, ela acha que todo mundo já tá olhando assim para ela com
outro olhar, então por isso que ela vem para essa salinha, pra ficar com mais
privacidade” (E2).

DISCUSSÃO

De acordo com o questionário criado e os resultados obtidos nas entrevistas, foram

elaboradas cinco categorias. A primeira categoria traz a atenção às mulheres vítimas de

violência sexual, segundo os relatos dos profissionais, o acolhimento dessas vítimas inicia-se

com o enfermeiro na triagem, ao procurar a emergência hospitalar. Em seguida, quando a

paciente já está na unidade acontece o atendimento multiprofissional, com a enfermagem,

medicina, psicologia e serviço social.

O primeiro contato que a vítima terá ao chegar no serviço de saúde, como na

emergência hospitalar, será por meio do acolhimento realizado pelo enfermeiro de forma

privativa e ágil, iniciando pela coleta da história da violência sexual sofrida e posteriormente

destinado o atendimento para a equipe multiprofissinal. Todos os profissionais devem manter

o respeito, não julgar a vítima e prestar um cuidado confidencial, fazendo com que a mulher

sinta-se confiante (SANTOS et al., 2022; SILVA et al., 2021).

Outro ponto apresentado foi a importância da profilaxia de Infecções Sexualmente

Transmissíveis (ISTs). Os hospitais da rede do Sistema Único de Saúde (SUS), no momento

do atendimento buscam realizar a profilaxia de ISTs, pois o índice dessas infecções em

vítimas de violência sexual são altos, precisando assim realizar a profilaxia de imediato

(SILVA et al., 2021). Indica-se a realização de profilaxia imediata de IST não virais

(gonorreia, sífilis, clamídia e tricomoníase) nos casos de violência sexual, não possuindo um

tempo exato limite para a iniciação. Diferente da profilaxia para o HIV que só pode ser feita

se a exposição fizer no máximo até 72 horas. Além disso, precisa-se conferir o esquema

vacinal em relação à hepatite B e caso não tenha sido realizado ou esteja incompleto, deve ser

administrada a vacina. Salientando a importância da coleta dos exames de sorologias para

acompanhamento (MENEZES et al., 2021).

Seguindo nessa categoria, apenas um dos entrevistados apresentou a possibilidade de

fazer o exame ginecológico na paciente, caso ela deseje. Sendo a realização do exame
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ginecológico aconselhável, seguidamente de uma explicação para a vítima sobre a

importância e após sua autorização, com objetivo de coleta da amostra forense, avaliação de

lesões e orientação dos cuidados necessários. Além disso, também deve ser realizado o exame

físico, com o mesmo propósito (ANDRADE et al, 2020; SILVA et al., 2021).

Para finalizar essa categoria, foi abordado sobre a continuidade do atendimento dessas

mulheres, sendo realizado um acompanhamento multiprofissional após alta hospitalar. A

violência sexual sofrida pela mulher resulta em diversos traumas na sua vida, em aspectos

físicos e psicológicos. Que influenciam negativamente em atividades cotidianas, já que elas

ficam com diversos medos resultantes do que sofreu, como o medo de se relacionar com as

pessoas e de sofrer novamente uma violência. Logo, essas mulheres necessitam de um

acompanhamento multiprofissional, para recuperar sua saúde física e psicológica, autoestima

e vencer os seus medos (MACHADO; FREITAG, 2021).

Na segunda categoria, sobre o papel do enfermeiro, os participantes trazem diversos

papéis que esses profissionais desenvolvem nesses atendimentos, desde assistência até o

gerenciamento do cuidado. Segundo Santos et al. (2022), a conduta de enfermagem

evidenciada como principal é o acolhimento, visto que quando realizado de maneira eficiente

favorecera em um bom desenvolvimento na continuidade do cuidado. Esse primeiro contato

do enfermeiro com a vítima possibilita uma aproximação entre ambos, por isso a importância

de manter a empatia e o respeito para que a mulher sinta-se segura e acolhida.

Além do acolhimento há mais ações que os enfermeiros desempenham, como algumas

delas: conhecer e seguir o protocolo, realizar anamnese e exame físico, notificar o caso de

violência, preservar e coletar os vestígios da violência, encaminhar para realização de exames

solicitados, conhecer e administrar a terapêutica medicamentosa e executar orientações

necessárias (RODRIGUES et al., 2021).

Com relação a notificar os casos de violência sexual, esta é uma atividade que deve ser

executada pelos profissionais de saúde no momento da assistência dessas mulheres. Sendo

fundamental, para que possibilite evidenciar o número e as violências sofridas e a assistência

prestada a essas vítimas (DELZIOVO et al., 2017).

Na terceira categoria, os enfermeiros trouxeram suas percepções frente a esses

atendimentos. No momento da assistência dessas vítimas, distintos sentimentos são

provocados nesses profissionais. A empatia é um deles, ocasionando em um cuidado

acolhedor e humanizado (PEREIRA et al., 2022). Além disso, como citado nas entrevistas,

muitos enfermeiros dizem que esse tipo de atendimento sensibiliza eles, principalmente

quando a vítima é menor de idade.
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Na quarta categoria, os enfermeiros citaram a importância da realização de

capacitações sobre o atendimento de tal violência. De acordo com o Ministério da Saúde, os

profissionais da área da saúde que atuam nessa assistência, necessitam receber capacitações

para o atendimento emergencial e assumir cuidados de medidas protetoras. Além da

realização de um atendimento humanizado, respeitando os direitos e atendendo as

necesssidades das vítimas (BRASIL, 2012). A aprimoração e a educação permanente

influenciam positivamente na prática dos profissionais da saúde, sendo algo essencial para

melhoria do atendimento dessas mulheres. Portanto, é fundamental capacitar constantemente

os profissionais sobre o protocolo de cuidados e direitos das mulheres vítimas de violência

sexual e seus familiares (PERUCCI et al., 2019).

Na quinta e última categoria, apresentaram o conhecimento sobre o direito dessas

mulheres e a importância do atendimento humanizado. De acordo com a Lei nº 12.845, de 01

de agosto de 2013, no Art 1º consta que os hospitais devem oferecer às vítimas de violência

sexual atendimento emergencial, integral e multidisciplinar, visando ao controle e ao

tratamento dos agravos físicos e psíquicos decorrentes de violência sexual, e encaminhamento

se for o caso, aos serviços de assistência social (BRASIL, 2013).

O boletim de ocorrência (BO) não é necessário para a mulher ser atendida, mas deve

ser orientado a importância da realização do mesmo, como para a possível identificação do

agressor. Nos casos de realização de exames periciais, é necessário realizar o BO. E quando a

vítima for menor de idade ou incapaz é obrigatório, e o serviço social também acionará o

Conselho Tutelar para que sejam determinadas as medidas protetivas (ANDRADE et al.,

2020).

A humanização no momento do atendimento é essencial, através de práticas mantendo

o respeito e sem julgamentos, para que a vítima sinta-se segura e crie um vínculo com a

equipe, tornando mais favorável o momento de cuidados preventivos e terapêuticos. Sendo o

acolhimento um dos pilares da Política Nacional de Humanização (PNH), onde a escuta

qualificada deve ser exercida pelos profissionais com empatia e com respostas adequadas e

positivas para que as pacientes possam pensar sobre sua condição atual e suas necessidades

de saúde (RODRIGUES et al., 2021).

CONCLUSÃO

A partir desta pesquisa foi possível compreender um pouco mais sobre os papéis do

enfermeiro no momento do atendimento hospitalar de mulheres vítimas de violência sexual.
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Além de entender o conhecimento desses profissionais quanto aos direitos dessas vítimas e a

importância do atendimento humanizado.

Mostrando que o enfermeiro possui diversas funções no momento desses

atendimentos, iniciando quando a mulher procura o hospital e é destinada para a triagem,

onde o enfermeiro acolhe essas vítimas, sendo importante nesse momento o conhecimento

sobre a temática e habilidade do reconhecimento da violência. Posteriormente, quando a

paciente já está na unidade, o enfermeiro que coordena todo o atendimento. Solicitando os

outros profissionais para a realização do atendimento multiprofissional e prestando os

cuidados de enfermagem.

Evidencia-se a importância do atendimento humanizado. Sendo essencial que todos os

profissionais prestem assistência de forma respeitosa, empática, cuidadosa, sem julgamentos e

desconfiança. Assim, a mulher se sentirá mais segura e acolhida, proporcionando um melhor

desenvolvimento no cuidado. Além de ser essencial que profissionais estejam capacitados

para prestar assistência a essas mulheres, pois com o devido conhecimento sobre os

protocolos e a temática, tornará o atendimento mais eficaz e seguro.

Além do mais, salienta-se a importância do profissional de saúde de realizar a

notificação do caso de violência, para dar ênfase aos números de violência sexual sofrida

pelas mulheres e a assitência hospitalar prestada. Tendo dados e mostrando os números de

ocorrências elevados, para que medidas sejam tomadas.

Como limitação deste estudo destaca-se o desenvolvimento dessas entrevistas apenas

com os enfermeiros da unidade de emergência obstétrica e ginecológica, faltando um

conhecimento melhor sobre o enfermeiro da triagem e do atendimento continuado no

ambulatório, para abranger todo o atendimento hostitalar do enfermeiro com mulheres vítimas

de violência sexual.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo teve como objetivo principal compreender, a partir do ponto de vista dos

enfermeiros, como é realizado o atendimento e acolhimento de mulheres vítimas de violência

sexual que chegam ao hospital. Logo, foi possível perceber o quão valioso é o cuidado do

enfermeiro nesses casos.

A violência sexual é um problema social e de saúde pública no Brasil há décadas.

Infelizmente, essa violência está ou esteve presente na vida de inúmeras mulheres, algumas

das vítimas procuram a emergência hospitalar após o ocorrido, de imediato ou tardio. As

consequências e traumas na vida desse indivíduo são múltiplas, acarretando negativamente

em atividades até mesmo do seu cotidiano e no seu relacionamento com outras pessoas.

No momento do atendimento hospitalar dessas vítimas, o enfermeiro destaca-se como

o coordenador dessa assistência. Exercendo diversos papéis no cuidado dessas mulheres e

sendo essencial nesse momento, desde o acolhimento até a alta hospitalar. Sendo

indispensável a empatia e o respeito no momento dos cuidados, não só do enfermeiro mas de

todos os profissionais.

Dessa forma, a capacitação sobre os protocolos de atendimento dessas vítimas deve

ser realizada de forma periódica com a equipe multidisciplinar, para que os profissionais que

forem realizar essa assistência estejam aptos e tenha qualidade para a paciente. Além do mais,

é essencial que o atendimento seja prestado de forma humanizada, que se mantenha o

respeito, empatia, cuidado e sem julgamentos. Assim, a mulher se sentirá segura naquele local

e com aqueles profissionais, facilitando o atendimento e prevenindo que a paciente tenha mais

traumas posteriores.

Elaborar e realizar esta pesquisa foi muito importante para finalizar minha formação

acadêmica, sendo gratificante e empolgante. Apesar dos desafios encontrados ao longo do

curso e do desenvolvimento do Trabalho de Conclusão de Curso, trouxe-me inúmeros

conhecimentos e ensinamentos que levarei para a minha carreira como enfermeira.
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APÊNDICE A - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE)

Gostaríamos de convidar o (a) Sr.(a), para participar da pesquisa “Atendimento

Hospitalar à Mulheres Vítimas de Violência Sexual: Perspectivas de Enfermeiros

Assistenciais", que faz parte do Trabalho de Conclusão de Curso do Curso de Graduação em

Enfermagem da Universidade Federal de Santa Catarina, da respectiva pesquisadora. Que

possui como objetivo “Compreender, a partir do ponto de vista dos enfermeiros, como é

realizado o atendimento e acolhimento de mulheres vítimas de violência sexual em âmbito

hospitalar."

Esta será uma pesquisa qualitativa exploratória, realizada através de explorar a

temática das vivências relacionadas do enfermeiro no atendimento à mulher vítima de

violência sexual, a partir de entrevistas. O cenário de estudo será um hospital público de

grande porte de Santa Catarina, onde serão convidados a participar dez enfermeiros que atuam

nesse serviço hospitalar.

Esta pesquisa não envolve ressarcimento financeiro e a adesão a ela é por livre e

espontânea vontade, podendo recusar-se a participar ou se retirar em qualquer instante, sem

qualquer risco, revelação do fato ou prejuízo ao participante. Terão garantia de manutenção do

sigilo e da privacidade dos participantes da pesquisa durante todas as fases, visto que os

questionários serão identificados numericamente, sem qualquer relação ou associação ao

participante. Esta pesquisa não acarretará riscos de natureza física aos participantes, no

entanto por se tratar de uma pesquisa que envolve coleta de dados por meio de entrevistas

poderá haver mobilização emocional relacionada à reflexão sobre a teoria e prática, como

desconfortos psicológicos, modificações nas emoções, estresse e culpa, no entanto, nesse

ponto, o pesquisador realizará a condução da entrevista de modo a minimizar as

consequências e preservando a integridade do participante, cessando a entrevista caso

necessário, ou até o momento em que o participante sinta se confortável e apto a continuar.

Durante os procedimentos de coleta de dados você estará acompanhado por um dos

pesquisadores, o qual lhe prestará assistência imediata e tirará todas as suas dúvidas, se

necessário.

Informamos que ao participar desta pesquisa a Sra. (Sr.) não terá nenhum benefício

direto. Entretanto, esperamos que este estudo traga informações importantes sobre o tema. Os
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pesquisadores serão os únicos a ter acesso aos dados obtidos na entrevista e tomarão todas as

providências necessárias para manter o sigilo. O sigilo do participante será garantido em todas

as etapas da pesquisa, todavia, sempre existe a possibilidade, de quebra involuntária e/ou

não-intencional, cujas consequências serão tratadas nos termos da lei, garantindo que

seguiremos todas as orientações da ética em pesquisa de acordo com a Resolução n° 466/2012

do Conselho Nacional de Saúde.

Duas vias deste documento estão sendo rubricadas e assinadas pelo participante e

pesquisador responsável. É um documento que traz importantes informações de contato e

garante os direitos como participante da pesquisa, portanto é orientado guardar

cuidadosamente a via.

A legislação brasileira não permite que você tenha qualquer compensação financeira

pela sua participação em pesquisa, contudo, caso aconteçam despesas não previstas e

comprovadamente vinculadas a sua participação, estaremos dispostos a realizar o

ressarcimento das mesmas. Igualmente informamos do seu direito à indenização caso haja

danos a sua pessoa e que sejam comprovadamente vinculados a sua participação neste estudo,

conforme determina a lei.

Qualquer dúvida sobre a pesquisa, entrar em contato com a orientadora da pesquisa

Profa Dr. Sheila Rúbia Lindner, através do telefone, pelo e-mail: sheila.lindner@ufsc.br , ou

ainda presencialmente na sala 105 do Departamento de Saúde Pública da Universidade

Federal de Santa Catarina, localizado na rua Delfino Conti, Bairro Trindade,

Florianópolis-SC. Poderá também contatar ou dirigir-se ao Comitê de Ética em Pesquisa com

Seres Humanos da Universidade Federal de Santa Catarina (CEPSH/UFSC), um órgão

colegiado interdisciplinar, deliberativo, consultivo e educativo, vinculado à Universidade

Federal de Santa Catarina, mas independente na tomada de decisões, criado para defender os

interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade e para contribuir no

desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos, localizado no Prédio da Reitoria II, R:

Desembargador Vitor Lima, n°222, sala 701, Trindade, Florianópolis – SC ou pelo e-mail

cep.propesq@contato.ufsc.br ou ainda pelo número (48) 3721-6094.

_________________________________________

Sheila Rúbia Lindner
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Eu, ______________________________________________, fui esclarecido (a) sobre a

pesquisa “Atendimento Hospitalar à Mulheres Vítimas de Violência Sexual: Perspectivas

de Enfermeiros Assistenciais” e concordo em participar. Declaro que recebi a via deste

Termo de Consentimento, e autorizo a realização da pesquisa e a divulgação dos dados

obtidos neste estudo.

Necessário rubrica do participante e pesquisador em todas as páginas.

Assinatura: _____________________________________________

Florianópolis, ____ de __________________ de 2022.
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ANEXO A -Termo de Autorização de Uso Depoimentos
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ANEXO B - Aprovação do Comitê de Ética
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ANEXO C - Carta de Anuência
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE

DEPARTAMENTO DE ENFERMAGEM

CURSO DE GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM

DISCIPLINA: TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO II

PARECER DO ORIENTADOR

O trabalho de conclusão de curso da aluna Monyque Rodrigues atendeu todos os

requisitos da disciplina, com o cumprimento das etapas indicadas pelo Curso de Graduação

em Enfermagem da Universidade Federal de Santa Catarina, evidenciando compromisso,

dedicação e responsabilidade. Esse trabalho buscou compreender, a partir do ponto de vista

dos enfermeiros, como é realizado o acolhimento e atendimento de mulheres vítimas de

violência sexual. Destaca-se a o tipo de estudo com dados primários, na forma de entrevista

semiestruturada, com análise descritiva e desenvolvimento de categorias de análise. Realizar

pesquisa com dados primários e análise descritiva dos resultados com a definição de

categorias de análise se constituiu um desafio muito bem superado pela acadêmica

demonstrando um comprometimento e uma responsabilidade para com o seu trabalho e com a

importância dos resultados que ela apresentou. O manuscrito elaborado evidencia o

compromisso com a construção do conhecimento, análise crítica e ótima aproximação com o

método científico. Tem consistência teórica e metodológica além de apresentar evidências

significativas sobre a importância relacionada a condução de mulheres vítimas de violência

sexual por parte dos enfermeiros assistenciais, evidenciando ainda a necessidade de maiores

estudos sobre o assunto. Cabe destacar ainda que o manuscrito está bem escrito, sendo

indicada sua publicação. Destaco ainda o comprometimento de Monyque em todas as etapas

do projeto, enfatizando respeito e ética, promovendo a conclusão do trabalho com excelente

qualidade.

_______________________________

Profª Drª Sheila Rubia Lindner

Orientadora
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